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3. Após a deliberação final que aprova a lista definitiva 
de ordenação final dos candidatos é a mesma remetida 
para homologação e, obtida a homologação, é afixada no 
SPE respetivo.

Artigo 8.º
Cessação do procedimento concursal

O procedimento concursal cessa:

a) Com a ocupação dos postos de trabalho constantes 
da publicitação;

b) Pela inexistência ou insuficiência de candidatos à 
prossecução do procedimento;

c) Por ato devidamente fundamentado do Secretário-
-Geral ou do chefe de missão ou de posto consular, homolo-
gado pelo respetivo membro do Governo, designadamente 
por motivos financeiros, desde que não se tenha ainda 
procedido à notificação da lista definitiva de ordenação 
final aos candidatos.

Artigo 9.º
Recrutamento

1. Os candidatos aprovados são contratados pelo chefe 
de missão ou do posto consular em representação do Es-
tado Português, segundo a ordenação da respetiva lista 
definitiva de ordenação final, até ao limite dos postos de 
trabalho publicitados.

2. Não podem ser recrutados candidatos que, apesar de 
aprovados e ordenados na lista unitária de ordenação final, 
se encontrem nas seguintes situações:

a) Recusem o recrutamento;
b) Recusem o acordo ou a proposta de adesão a um 

determinado posicionamento remuneratório proposto pela 
entidade empregadora pública;

c) Apresentem documentos inadequados, falsos ou invá-
lidos que não comprovem as condições necessárias para a 
constituição da relação jurídica de emprego público;

d) Apresentem os documentos exigíveis fora do prazo 
fixado para o efeito;

e) Sejam considerados persona non grata pelo Estado 
onde vão exercer funções;

f) Não compareçam à outorga do contrato ou à aceitação, 
no prazo legal, por motivos que lhes sejam imputáveis.

3. Os candidatos na situação prevista no número an-
terior são retirados da lista definitiva de ordenação final.

Artigo 10.º
Reservas de recrutamento

1. Sempre que, em resultado de procedimento con-
cursal, a lista definitiva de ordenação final, devidamente 
homologada, contenha um número de candidatos apro-
vados superior ao dos postos de trabalho a ocupar, pode 
ser constituída uma reserva de recrutamento interna para 
o SPE em causa.

2. A reserva de recrutamento é utilizada sempre que, 
no prazo máximo de 18 meses contados da data da ho-
mologação da lista definitiva de ordenação final, haja 
necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho, 
aplicando -se, com as necessárias adaptações, o disposto 
no artigo 9.º.

3. No caso referido no n.º 1, o procedimento concursal 
cessa, o mais tardar, findo o prazo mencionado no número 
anterior.

Artigo 11.º
Norma revogatória

É revogado o despacho n.º 15231/2008, publicado a 
2 de junho na 2ª série do Diário da República.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 8 de maio de 2013.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. 

 Portaria n.º 188/2013
de 22 de maio

A Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada pelas 
Leis n.ºs 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, que 
estabeleceu o Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 
Desempenho na Administração Pública (SIADAP), prevê 
a possibilidade de adaptação do regime nela consagrado, 
em razão das atribuições e organização dos serviços, das 
carreiras do seu pessoal ou das necessidades da sua gestão, 
com respeito pelos princípios, objetivos e subsistemas 
do SIADAP, pela avaliação do desempenho baseada na 
confrontação entre objetivos fixados e resultados obtidos 
e, no caso de dirigentes e trabalhadores, também as com-
petências demonstradas e a desenvolver, e pela diferen-
ciação de desempenhos, respeitando o número mínimo de 
menções de avaliação e o valor das percentagens máximas 
previstas.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros prossegue as 
suas atribuições de coordenação e execução da política 
externa de Portugal, designadamente, através dos serviços 
periféricos externos integrados na administração direta 
do Estado, que incluem as embaixadas, as missões e re-
presentações permanentes, as missões temporárias e os 
postos consulares.

A natureza eminentemente política das suas atribuições, 
as condições muito díspares do seu exercício na enorme 
dispersão geográfica que lhes é inerente, e um modelo 
orgânico e de chefias sem qualquer paralelo com o dos 
serviços centrais, protótipo sobre o qual se modelou todo 
o sistema de avaliação de desempenho, quer dos serviços, 
quer dos dirigentes e dos trabalhadores, obrigam à criação 
de soluções de adequação que permitam, de modo prag-
mático, a observância de um sistema, cuja flexibilidade 
de adaptação é meramente instrumental da universalidade 
de aplicação.

Nesse sentido, o Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, 
diploma que estabelece o regime jurídico dos trabalhadores 
recrutados para exercer funções nos serviços periféricos 
externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, in-
cluindo os trabalhadores das residências oficiais do Es-
tado, determina no seu artigo 7.º a adaptação do SIADAP, 
aos referidos trabalhadores, por portaria dos membros do 



3014  Diário da República, 1.ª série — N.º 98 — 22 de maio de 2013 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da admi-
nistração pública e dos negócios estrangeiros.

A presente portaria visa assim sistematizar o conjunto 
de procedimentos que se demonstram necessários à plena 
operacionalização do SIADAP em toda a rede periférica 
externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Foi ouvido o Sindicato dos Trabalhadores Consulares 
e das Missões Diplomáticas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei 

n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, conjugado com o ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, manda 
o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e dos 
Negócios Estrangeiros, o seguinte:

SECÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS E COMUNS

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria adapta o Sistema Integrado de Ges-
tão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública, 
adiante designado por SIADAP, aos serviços periféricos 
externos do Ministério Negócios Estrangeiros.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

A presente portaria aplica -se aos trabalhadores recruta-
dos para exercer funções nos serviços periféricos externos 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, incluindo os 
trabalhadores das residências oficiais do Estado, desde que 
a respetiva relação jurídica de emprego público seja por 
prazo igual ou superior a um ano, bem como aos titulares 
dos cargos de chefia de chancelaria e contabilidade, adiante 
designados chanceleres, e aos trabalhadores dos serviços 
periféricos externos integrados na categoria de coordenador 
técnico da carreira de assistente técnico, quando se encon-
trem em exercício de funções de chefia administrativa ou 
de programação e organização do trabalho do pessoal que 
coordena, segundo orientações e diretivas superiores.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto na presente portaria, entende-
-se por:

a) «Serviços», as embaixadas, que incluem os consulados-
-gerais, os consulados, os vice -consulados e as agências 
consulares na área de jurisdição da embaixada, as missões 
permanentes, as representações permanentes e as missões 
temporárias;

b) «Dirigente máximo do serviço», o chefe de missão 
diplomática, o chefe da missão permanente, o chefe da 
representação permanente e o chefe da missão temporária, 
ou, na sua falta, o Secretário -Geral do Ministério Negócios 
Estrangeiros;

c) «Dirigente intermédio do serviço», o chanceler e 
os trabalhadores integrados na categoria de coordenador 
técnico da carreira de assistente técnico, quando se encon-
trem em exercício de funções de chefia administrativa ou 
de programação e organização do trabalho do pessoal que 
coordena, segundo orientações e diretivas superiores;

d) «Trabalhadores», os trabalhadores recrutados para 
exercer funções nos serviços periféricos externos do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros, que não exerçam car-
gos de chefia, incluindo os trabalhadores das residências 
oficiais do Estado, independentemente do título jurídico da 
relação de trabalho, desde que a respetiva relação jurídica 
de emprego seja por prazo igual ou superior a um ano.

Artigo 4.º
Tradução dos instrumentos de avaliação

1  - Sempre que se revele necessário e seja possível, 
os modelos de fichas de autoavaliação, de avaliação do 
desempenho dos dirigentes intermédios (SIADAP 2) e 
dos trabalhadores da administração pública (SIADAP 3) e 
as listas de competências dos diversos grupos de pessoal, 
aprovados pela Portaria n.º 1633/2007, de 31 de dezembro, 
podem ser traduzidos para a língua oficial ou outra que 
seja falada no Estado acreditante.

2  - Em caso de Estado acreditante multilingue deve 
ser escolhida a língua maioritariamente falada pelos diri-
gentes intermédios e trabalhadores do serviço periférico 
externo.

SECÇÃO II

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS SERVIÇOS PERIFÉRICOS 
EXTERNOS (SIADAP 1)

Artigo 5.º
Quadro de avaliação e responsabilização

dos serviços periféricos externos

O quadro de objetivos anuais dos serviços periféricos 
externos (QUAR SERVIÇOS EXTERNOS) é aprovado 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área dos negócios estrangeiros, para efeitos de elaboração 
do QUAR de cada serviço.

SECÇÃO III

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS DIRIGENTES
INTERMÉDIOS (SIADAP 2)

Artigo 6.º
Periodicidade

As avaliações globais e monitorizações intercalares 
do desempenho dos dirigentes intermédios dos serviços 
obedecem ao disposto na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de 
dezembro, sobre o desempenho dos dirigentes intermé-
dios (SIADAP 2), em tudo o que não esteja regulado na 
presente portaria.

Artigo 7.º
Avaliadores

1  - Os dirigentes intermédios do serviço são avaliados 
por quem exerça a chefia imediata, pelo titular do posto ou 
secção consular ou pelo trabalhador da carreira diplomática 
de quem diretamente dependam.

2  - Sempre que se revele necessário, cabe ao dirigente 
máximo do serviço designar o trabalhador da carreira di-
plomática que exercerá as funções de avaliador previstas 
neste artigo.
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SECÇÃO IV

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO
DOS TRABALHADORES (SIADAP 3)

Artigo 8.º
Periodicidade

A avaliação do desempenho dos trabalhadores é bienal e 
segue o disposto na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
sobre o desempenho dos trabalhadores da Administração 
Pública (SIADAP 3), em tudo o que não esteja regulado 
na presente portaria.

Artigo 9.º
Efeitos da avaliação e potencial

de desenvolvimento dos trabalhadores

Não havendo condições disponíveis no respetivo serviço 
periférico externo, a efetivação do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 52.º e no artigo 54.º da Lei n.º 66 -B/2007, 
de 28 de dezembro, é assegurada pela Secretaria -Geral 
do MNE.

Artigo 10.º
Sujeitos

1  - Intervêm no processo de avaliação do desempenho 
no âmbito de cada serviço:

a) O avaliador;
b) O avaliado;
c) O conselho coordenador ou comissão de avaliação;
d) A comissão paritária;
e) O dirigente máximo do serviço.

2  - A ausência ou impedimento de avaliador direto não 
constitui fundamento para a falta de avaliação.

Artigo 11.º
Avaliador

1  - A avaliação é da competência do dirigente intermédio 
que exerça a chefia imediata, ou, na sua ausência ou impe-
dimento, de quem exerça a chefia de nível seguinte.

2  - Na falta de quem exerça a chefia imediata e a de nível 
seguinte, cabe ao dirigente máximo do serviço periférico 
externo designar o avaliador, de entre trabalhadores da 
carreira diplomática, desde que tenha contacto funcional 
com o avaliado, nos termos gerais.

Artigo 12.º
Conselho coordenador ou comissão de avaliação

1  - O conselho coordenador de avaliação é presidido 
pelo dirigente máximo do serviço e integra entre dois a 
cinco titulares de posto ou de secção consular ou, em caso 
de insuficiência destes, dirigentes intermédios dos serviços, 
por ele designados.

2  - Quando não seja possível a constituição do conselho 
coordenador de avaliação nos termos do número anterior, as 
suas competências legais podem ser confiadas a uma comis-
são de avaliação única para os serviços periféricos externos, 
a constituir nos serviços centrais do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, por despacho do Secretário -Geral, mediante pe-
dido fundamentado do dirigente máximo do serviço, composta 
por trabalhadores com responsabilidade funcional adequada.

3  - O despacho fundamentado previsto no número anterior 
é publicitado pelos meios considerados mais adequados.

4  - As reuniões do conselho coordenador ou comissão de 
avaliação podem ser realizadas em sistema de videoconfe-
rência, videochamada ou outro de natureza similar.

Artigo 13.º
Comissão paritária

1  - Sempre que não seja possível perfazer o número de 
vogais previsto no artigo 59.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 
28 de dezembro, a comissão paritária pode ser composta 
por dois vogais, sendo um representante da Administra-
ção, designado pelo dirigente máximo do serviço, e um 
representante dos trabalhadores por estes eleito.

2  - A impossibilidade de constituição de comissão pari-
tária, por insuficiência de vogais, é declarada por despacho 
fundamentado do dirigente máximo do serviço, podendo 
as suas competências legais ser confiadas a uma comissão 
paritária única para os serviços periféricos externos, a 
constituir nos serviços centrais do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, por despacho do Secretário -Geral.

SECÇÃO V

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E TRANSITÓRIAS

Artigo 14.º
Ponderação curricular

Sempre que no biénio anterior o trabalhador, ainda que 
tenha prestado serviço efetivo por mais de um ano, não tenha 
tido contacto funcional com o avaliador durante pelo menos 
um ano, seguido ou interpolado, por razões de funcionamento 
do serviço periférico externo, são aplicáveis os n.ºs 6 e 7 do 
artigo 42.º e o artigo 43.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de 
dezembro.

Artigo 15.º
Publicitação

A informação relativa ao SIADAP é publicitada na página 
eletrónica do serviço periférico externo e, caso não exista, os 
documentos com tal informação são publicitados por afixação 
em local adequado ou objeto de livre acesso em local publi-
camente anunciado.

Artigo 16.º
Arquivo dos instrumentos de avaliação

1  - Os instrumentos de avaliação dos chanceleres e 
dos trabalhadores são arquivados no respetivo processo 
individual no serviço periférico externo.

2  - Os instrumentos de avaliação dos chanceleres em re-
gime de comissão de serviço que não pertençam ao serviço 
periférico externo do MNE onde exercem funções são envia-
dos ao serviço de origem ou ao serviço central com compe-
tência na área dos recursos humanos no termo da comissão 
de serviço.

Artigo 17.º
Conhecimento do processo anual de avaliação

O dirigente máximo do serviço comunica ao serviço 
central com competências na área dos recursos humanos 
a avaliação obtida pelo pessoal referido no artigo 2.º, no 
prazo máximo de sessenta dias após a apreciação de even-
tuais reclamações, quando as haja.
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Artigo 18.º
Tradução dos instrumentos de avaliação

1  - A tradução dos instrumentos de avaliação prevista no 
artigo 4.º é promovida pelo dirigente máximo do serviço 
no prazo de três meses, a contar da data de entrada em 
vigor da presente portaria.

2  - Os instrumentos de avaliação traduzidos são publi-
citados pelas formas previstas no artigo 15.º.

3  - No caso de língua falada em mais do que um serviço, 
a tradução dos instrumentos de avaliação incumbe ao ser-
viço periférico externo designado pelo Secretário -geral do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, que procederá pos-
teriormente à sua divulgação pelos restantes serviços.

Artigo 19.º
Estratégia do QUAR SERVIÇOS EXTERNOS

A preparação e divulgação do QUAR SERVIÇOS EX-
TERNOS são asseguradas pelo serviço central com atri-
buições em matéria de planeamento, estratégia e avaliação.

SECÇÃO VI

Disposições Finais

Artigo 20.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não esteja regulado na presente portaria 
é aplicável o regime constante da Lei n.º 66 -B/2007, de 
26 de dezembro.

Artigo 21º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 8 de maio de 2013.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 189/2013
de 22 de maio

O Decreto-Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto definiu a mis-
são, as atribuições e os órgãos do Instituto de Ação Social das 
Forças Armadas, I. P., importando agora, no desenvolvimento 
daquele decreto-lei, determinar a sua organização interna. 

Assim: 
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Defesa Nacional, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos do Instituto de Ação 

Social das Forças Armadas, I.P., abreviadamente designado 
por IASFA, I.P.. 

Artigo 2.º 
Revogação 

É revogada a Portaria n.º 1271/2009, de 19 de outubro.

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação. 

Em 7 de maio de 2013.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar-Branco.

ANEXO 

ESTATUTOS DO INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL
DAS FORÇAS ARMADAS, I. P. 

Artigo 1.º 
Estrutura orgânica 

1 - A organização interna do IASFA, I. P., é constituída 
pelas seguintes unidades orgânicas: 

a) Direção de Serviços de Ação Social Complementar; 
b) Direção de Serviços de Assistência na Doença aos 

Militares das Forças Armadas; 
c) Gabinete de Apoio ao Conselho Diretivo; 
d) Gabinete de Planeamento, Gestão Financeira e Or-

çamento; 
e) Gabinete de Recursos Humanos; 
f) Gabinete de Recursos Materiais; 
g) Gabinete de Sistemas de Informação e Comunicações; 
h) Equipamentos sociais.

2 – Por deliberação do conselho diretivo podem ainda 
ser criadas, modificadas ou extintas até seis unidades 
orgânicas flexíveis, designadas por divisões, integradas, 
ou não, nas direções de serviço referidas no número 
anterior, sendo as respetivas competências definidas 
naquela deliberação, a qual é objeto de publicação no 
Diário da República. 

3 - A organização e o funcionamento das unidades pre-
vistas nos presentes estatutos, assim como a definição de 
competências das unidades orgânicas flexíveis constam 
de regulamento interno aprovado pelo conselho diretivo 
do IASFA, I.P.. 

Artigo 2.º 
Cargos dirigentes intermédios 

1 – As direções de serviço são dirigidas por diretores, 
cargos de direção intermédia de 1.º grau. 

2 – Os gabinetes, os equipamentos sociais do Alfeite, 
Lisboa, Oeiras, Porto e Runa, e as divisões previstas no 
n.º 2 do artigo anterior são dirigidos, respetivamente, por, 
chefes de gabinete, diretores de centro e chefes de divisão, 
cargos de direção intermédia de 2.º grau. 




